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Ç.UCRQ INFLACIONÁRIO A MAIOR - Foge ao Colegiado
competOncia para apreciar a legalidade ou incons -
titucionalidade da norma que fundamenta a exigOn -
dia fiscal quen' são foi ilidida.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por AUDI S/A COMERCIO E INDUSTRIA.

ACORDAM os Membros da Primeira C'àmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR provimento

ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o

presente julgado.

.:.1.71,f.as Sess3es, em 26 de outubro de 1993
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24 MAR 1994
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes 	 Conselhei-

ros:: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMEN- .

TEL, JEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, RAIMUNDO SOARES DE CARVALHO E SEDAS -

TIA0 RODRIGUES CABRAL.
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iRecorrente: AUDI S/A COMERCIO E INDUSTRIA
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AUDI S/A COMERCIO E INDUSTRIN, inscrita no COCMF sob n2H1

62.042.29670001-23, estabelecido no Ruo Croveiro infles, no 19, em
Paulo (SP), foi intimada, através da Notifica0o de Lançamento Suple-ii
mentor de fls. 5/7, a recolher aos cofres pij.blicos a importância equi -1
valente a 10.676,69 BTN Fiscal, a titulo de imposto de renda de pessooil.1
jurídica e respectiva parcelo de cont3 3bu3 0o ao PIS/Dedu01h, acresci-H

J
do da multa de ofício de 50% (cinquenta por cento), referente ao eser -I
cicio de 1988, periodo -base de 1987, em vii-tude de ,.....,rru-:.. cometidos no!'

1.preenchimento da deciara0Ko de rendimentos do perilemio--1:mvse ..., , resultantel
do revis2Co sumária nela procedida pelo repartiço local.

iu
2, AS irregularidades apurados se referem a lucro inflo-11
cionário realizado menor que o apurado em conformidade com a le...,gisL-11
çab vigente, COM infringOncia oo artigo 363 do Regulamento do Imposto
de Renda (i :i: 	 aprovado pelo Decreto nq 85.450, de 4 de dezembrol

1de 1980, combinado com o artigo 23 do Decreto-lei no 2.341/87 e IN do?»
SRF no 66, de 21/04/88, consoante demonstrativo do lançomento suple-,
mentor de fl. 7.

3.	 A empresa foi cientificada da notifica0o, em 10/11/90, .
conforme "A.R„" de fl. 14, e, tempestivamente, em 30/11/90, ingressou
com a 3mp3 3g41o011 de fis 1/4, seguida dos documentos de fls. 5/7, pos-.
tulando o cancelamento da cobrança, sob o alego0o de que o lançomento
n'ão podel. io pro-,,perar, tendo em vista o mesmo estar embasado em dispo --:
sitivo que feria o Código Tributário Nacional e o próprio Constitui0c1
Federal, .,.v,
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3.1 - Aduziu, ainda, que, no caso, não houve "aquisição

de disponibilidade jurídica ou eçonÕmica da renda ou de um acréscimo.

patrimonial". Outrossim, prosseguiu, o lançamento foi formalizado so-.

bre um fato gerador que inocorreu, pois as disposiOes contidas no ar -'

tigo 23 do Decreto-lei no. 2.341/87 são, na realidade, uma ficçào jurí-

dica.

O. Conforme petitório, em separado, de fls. 8/9, seguido

das fls. 10/12, impugnou, igualmente, a cobrança do PIS/Dedução, exi-

gido, igualmente, na notificação referenciada, apresentando, para tan-

to, em sua defesa, por ser lançamento decorrente, as mesmas razCies •

alegadas na contestação do imposto de renda, para, ao final, pedir,

também, o cancelamento da cowfribui0o.

5. Â decisão de primeira ri. ri 	 foi prolatada às fls.

29/31, julgando prnuedente o lançamento, que foi assim ementada

"Não é de competOncia da Autoridade Adminis-
trativa a apreciação quanto a legalidade ou
inconstitucionalidade da norma que fundamenta
a exigOncia. Do imposto de renda devido pela
pi.....”:::..=.1.3	 jurídica deve ser deduzido 5% para re-
colhimento ao PIS - Lançamento procedente."

6. Cientificada da decisão singular, em 14/09/91, conforme •

"A.R." de fl. 32-verso, interpeis recurso a este Conselho contra a re-

ferida decisão, conforme petitÓrio de fls. 33/38. No mesmo reitera as

razes apresentadas na reciamaçào, embasadas na convicçào de que o

lançamento efetuado é improcedente por estar alicerçado em dispositivo

ilegal inconst.itu.ciona:1, uma vez que a determinação de .:t1-*ir.1.(-1 23 do
Decreto-lei • c. .. • . 2.341, de 29/06/87 - realização mínima do lucro infla-

cionário acumulado - fere disposigbes do Código Tributário Nacional e

da própria Constituiçào Federal.

E o relatório. ç';;;,,	 irk
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VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

0

O recurso é tempestivo.

2. A recorrente propugna pelo cancelamento da exi~cia,

argumentando que o lançamento embasado no artigo 23 do Decreto-Iei no,

2.341/87 é ilegal e inconstitucional, sem trazer aos autos raz1Jes ou-

tras para sobrestar o lançamento.

3 De outra parte, náo é competáncia da esfera administra-

tiva apreciar matéria que diga respeito a arguiçáo de inconstítuciona-

lidade de qualquer ato legal, Nesse sentido, o item 4 do Parecer Nor-

mativo CST no 70/77 é claro nesse particular:

"Relativamente a arguiçáo de inconstituciona-
lidade do decreto-lei e decreto citados ou de
qualquer outro ato legal, a orientaçáo firma-
da por esta Coordena0(o é no sentido de que a
matéria no pode ser discutida na esfera ad-
ministrativa por extravaar os limites de sua
competOncia."

Por essa razáo, afastada a hipOtese de aprecíaçáo da

inconstitucionalídade arguida pela recorrente, nada mais resta a náo

ser manter na íntegra a cobrança do imposto de renda e a respectiva

contribuí0o para o PIS.

Brasília (DF), 28 de outubro de 1993
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